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MINISTÉRIO DADA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13.707-000.711/85-50

-	 MDM

Sessão de  23 de outubro  de 19 91	 ACORDA° N.°  202-04.551
Recurso n.°	 77.882

Recorrente 	 LARC INDÚSTRIA ÓPTICA S.A.
Recorrida	 DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

IPI - 1) LIVRO MOD. 3: na falta dele, e não ha
vendo outro controle subsidiário que contenha
os mesmos elementos sobre os estoques e devolu
ções, não autoriza aproveitamento dos credito-s.
do imposto. 2) O ÍNDICE DA QUEBRA no processo
produtivo e admitido aquele que satisfaz a per
da media adotada para a atividade industrial.
3) OMISSÃO DE RECEITA apurada pelo confronto
na manutenção de estoques de matéria-prima pre
valece ate prova contrária de tal omissão. RJ_
curso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos
de recurso interposto por LARC INDÚSTRIA ÓPTICA S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em . dar_ provi
mento parcial ao recurso, para excluir d: exigencia, a parce1a
indicada no voto do Relator.

Sala das esses -m 23 de e tubro de 1991. 	 i1..
íesHELVIO E COVEDO :AR5or - P'ESIDENTE

/	 .,.,.141~~--- AIII ,,,,

JOSÉ CAB' á	l e -

~_.......
JOSÉ C Á "LO D	 MEIDA L OS - PRFN

Ir
VISTA EM SESSÃO DE 22 OV 1991

Participaram, ainda, do present- julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, ANTONIO CARLOS DE MORAES, OSCAR LUÍS DE MORAIS,
ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES, JEFFERSON RIBEIRO SALAZAR e
WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA (Suplente).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13707-000.711/85-50

Recurso N2:	 77.882

Acordão N2:	 202-04.551

Recorrente: 	 LARC INDOSTRIA ÓPTICA S.A.

RELATÓRIO

Este processo já foi relatado em sessão de 10 de dezem

bro de 1986, pelo então Conselheiro JOSÉ LOPES FERNANDES.

Pelo fato de quase já se passarem cinco anos, leio aos

Srs. Conselheiros, à íntegra, o relatório constante às fls. 208/212

e o Voto às fls. 212/213, que esta Câmara adotou para converter

o julgamento em diligência à repartição de origem, para que fosse

efetuada perícia na documentação disponível da recorrente e 	 que

os peritos das partes respondessem aos quesitos formulados 	 pela

apelante.

Confrontando as conclusões dos peritos, houve 	 discor

dância em apenas cinco quesitos respondidos; pelo que em requeri-

mento ao Sr. Presidente desta Câmara em 28.08.89, o então Conse

lheiro-relator (fls. 299) propôs fosse o processo devolvido à re-

partição fiscal para:

"a) designar perito desempatador que fixará
os dados de fatos finais para a determinação da exigen
cia do IPI;

h) em seguida, o processo deve ser presente ao
autuante para quantificar o imposto devido e acfesci-
mos legais cabíveis."

-segue-
,
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Quanto ã primeira providencia, o perito-desempatador,

confrontando os relatórios das partes, endossou a opinião do pe-

rito-representante da Fazenda Nacional, acrescentando os seguintes

argumentos:

"a) em 2.1 - estimativa das perdas -: o limite
de tolerância das quebras e estabelecido pela autori-
dade fiscal, conforme art. 58, da lei 4.502/64 e con
soante orientação do PN 45/77 e isto foi feito pelo
Termo de Verificação de fls. 65, firmado pelo gerente
industrial e pelo contador da firma;

h) em 2.2 - a validade de um percentual fixo:
é necessária a fixação de um percentual de quebras pa
ra fins de auditoria que, normalmente, se faz a poste
riori, desde que o contribuinte não mantenha um acom-
panhamento sistemático das perdas. De mais a mais, o
percentual de 8%, indicado pelo autuante, corresponde
a uma média e, como tal, se pode refletir negativamen
te na apuração dos resultados, também pode representar
vantagem para o autuado nos períodos em que a quebra
foi menor ou mesmo nula;

c) em 2.3 - validade dos quadros demonstrati-
vos elaborados pelo Auditor Fiscal - : os quadros de
fls. 229 elaborados pelo perito da Fazenda refletem a
verdade em relação ã apuração do estoque. Os dados
numéricos são os mesmos utilizados pelo perito da par
te, sem os elementos estranhos introduzidos por este
e que nada tem a ver com a questão;

d) em 2.4 - Notas Fiscais de "simples remes
sa" - : são inteiramente válidas as considerações do
perito fazendário. O art. 236, do RIPI, não foi aten-
dido, e alem disso, o que a empresa chama de "coinci-
dência" de quantidades e valores pode, em certos ca-
sos, mascarar uma fraude fiscal;

e) finalmente, em 2.5 - falta de registro de
Notas Fiscais no livro mod. 3 - : o que está em causa
e a falta de registro dasNFs, citadas, no livro mod.
3 (item 2, do Auto de Infração). O registro se fez
no livro de entrada, dizem os peritos. Entretanto, o
mesmo não aconteceu no livro mod. 3. Logo, desatendi
das foram as condições do art. 86, inc. II,
b e c, do RIPI, e o credito, por devolução ou retorno,

inteiramente indevido."

-segue-
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No que respeita ã segunda providência, a reparti

ção fiscal elaborou novo "Demonstrativo de Apuração do IPI Não Lan 

çado na Venda do Produto Final" (fl. 308), chegando assim, através

do demonstrativo de apuração dos consectários legais (fls. 309/311),

a valores menores do que aqueles contidos na denúncia fiscal ori-

ginária, ficando mantido:

IPI	 	  Cr$	 38.347.044
C.M.	 	  Cr$ 169.300.463
MULTA	 	  Cr$ 207.647.507
JUROS	 	  Cr$	 3.030.932

TOTAL	 	  Cr$ 418.325.946

(cálculo atualizado ate maio/1985)

É o relatório.

-segue-



SE Sv . .(2C	 Lsiço F. E=E ,-, AL	 -5-

Processo nQ 13.707-000.711/85-50
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSÉ CABRAL GAROFANO

O recurso foi manifestado dentro do prazo legal, e dele

se conheceu.

A matéria sob discussão sempre - esteve restrita ã anã

use de constatação fática, pelo que a contribuinte se esforçou em

demonstrar - através de documentos e procedimentos técnicos de pro

dução que dispunha - que a denúncia fiscal estava eivada de erros

de entendimento e cálculos de apuração na movimentação de matérias-

-primas, produtos acabados e seus estoques finais.

Muito embora a decisão recorrida tenha indeferido o

pedido de perícia requerido pela impugnante, entendeu esta Câmara

justo seria deferi-la, visto não cercear o amplo direito de defesa

assegurado a todo sujeito passivo.

Como sempre é esperado-acontecendo quase que invariavel

mente ,-,os peritos, nas conclusões, não chegaram a termo em	 alguns

pontos. Diante de tal fato e com base no art. 18, e seus parágra

fos, do Decreto nQ 70.235/72, o conselheiro-relator determinou que

fossem baixados os autos em diligencia ã repartição de origem, para

que o perito-desempatador se manifestasse e que se refizessem	 os

cálculos, com as devidas exclusões.

Por fim, restaram apenas as exigências em que: ou a re

corrente não produziu prova de suas alegações, ou, então, suas pro

vas e alegações não se sustentaram frente ã robustez daquelas	 pro

duzidas pela fiscalização.	 •

-segue-
_
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Creio não ter restado matéria de direito a ser aprecia

da por esta Câmara, que, como foi dito supra, discutiram-se provas,

e ficou espelhado, no processo, que este Colegiado proporcionou

recorrente condições de exercer seu direito de ampla defesa; 	 no

que, como resultado, obteve considerável redução da exigência ori-

ginária.

Considero necessário apenas tecer comentários sobre a

admissão do índice de perda média ; o qual prevaleceu em 8% (oito

por cento).

Tendo o perito da recorrente entendido que tal percen

tagem fixa, se adotada, poderia levar os valores a resultados mui-

to diferentes daqueles que realmente são observados na produção;

por outro lado, não demonstrou o mesmo qual seria então o método

a ser utilizado para se precisar - que proporcionasse maior mar-

gem de segurança - a perda no processo produtivo, limitando-se a

se referir em um critério móvel.

A percentagem media tende a satisfazer uma expectativa

de perda; sendo que se fosse só admitida a real, deveria a recor

rente manter seus registros em ordem que possibilitassem chegar-se

ã exata quantidade de perda. Estes dados seriam obrigatoriamente

aceitos pela fiscalização, visto serem impostos por lei e refleti-

rem a realidade juris tantum, e este ónus, aí sim, seria da autori

dade fiscal.

Os desvios em torno da media são decorrentes do	 prõ

prio processo metodológico adotado, cabendo, se fosse o caso,

recorrente demonstrar através de seus controles de produção, 	 ser

-segue-
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ser imprópria tal percentagem e que o desvio padrão, verificado por

amostragem, está muito longe da realidade fática.

Quanto às emissões das notas fiscais de simples remessa

e à falta do Livro Modelo 3, o perito-desempatador fez considera-

ções objetivas e de justeza que não carecem de qualquer reparo.

São essas razões de decidir que me levam a dar provimen

to parcial ao recurso voluntário, para reduzir a exigência do Impos

to sobre Produtos Industrializados - IPI a Cr$ 38.347,844	 (padrão

monetário em 05/85) inais consectários legais demonstrados às 	 fls.

309/310.

Sala de Sessões, em 23 de outubro de 1991.

JOSÉ CAB'Affr-AROFANO
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